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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

     GABINETE DA DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE

                       PROJETO DE LEI Nº              / 2023
Altera a Lei Estadual nº 7.765, de 23 de julho de 2002, bem como a Lei nº 7.799, de 19 de fevereiro de 2002, para alterar a forma de contagem dos prazos em procedimentos administrativos tributários no âmbito da Administração Pública do Estado do Maranhão.

Art.1° - O art. 51 da Lei Estadual nº 7.765, de 23 de julho de 2002, que “Regula o Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais -TARF e dá outras providências”, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 51. Os prazos processuais contam-se em dias úteis. (NR).

§ 1º Computar-se-ão os prazos excluindo o dia do início e incluindo o do vencimento.

§ 2º Considera-se prorrogado até o primeiro dia útil subsequente se na data do vencimento não houver expediente normal na repartição em que se deva praticar o ato. (NR).

Art.2° - O artigo 249 da Lei Estadual nº 7.799, de 19 de fevereiro de 2002, que “Dispõe sobre o Sistema Tributário do Estado do Maranhão”, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 249. Os prazos processuais serão contados em dias úteis. (NR)

§ 1º (...).

§ 2º Considera-se prorrogado até o primeiro dia útil subsequente se na data do vencimento não houver expediente normal na repartição em que se deva praticar o ato. (NR)

§ 3º (...)

§ 4º (...)

§ 5º (...)

§ 6º Suspendem-se os prazos previstos no caput nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive. (PARÁGRAFO INCLUÍDO)

Art.3° -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação aos prazos que se iniciarem após sua entrada em vigor.
        PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 12 de julho de 2023.
 Andreia Martins Rezende
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

A presente proposta busca adequar, no que couber, a forma de contagem de prazos processuais prevista em distintas leis estaduais à forma instituída pela Lei Federal nº 13.015, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, que prevê, em seu art. 219, que na “contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis”.

De maneira geral, todos os prazos processuais regulados pelo Código de Processo Civil são contados em dias úteis. A aplicação dessa regra ao processo administrativo tributário estadual dará mais estabilidade e previsibilidade na prática de atos processuais, sem prejuízo da observância do princípio da celeridade, já que a prática dos atos processuais em dias úteis se coaduna com os dias e horários de funcionamento das repartições estaduais da administração tributária

Busca-se, também, pelo presente projeto a adoção da suspensão da contagem dos prazos processuais entre os dias 20 de dezembro e 20 de janeiro, prevista no art. 220 do Código de Processo Civil, período conhecido como “recesso de Natal” ou “recesso de fim de ano” e que permite o descanso dos advogados, em especial daqueles que trabalham de forma autônoma.

Sem tal benesse, os advogados e demais profissionais que desenvolvem atividades nesse setor acabam tendo que trabalhar em finais de semana e feriados para atender o cumprimento de prazos em processos administrativos.

Tal alteração permitirá que os profissionais que atuam na prática do processo administrativo tributário estadual possam gozar de período de descanso nos períodos de recesso processual, como já ocorre no Poder Judiciário.

Em resumo, a padronização de aplicação dos prazos processuais em dias úteis e a previsão de recesso, incluindo paralisação de sessões de julgamento em todas as instâncias, é importante para fins de padronização das regras que estabelecem a dinâmica de trabalho dos advogados e demais profissionais que desenvolvem atividades nesse setor.

Cumpre mencionar que em 27 de julho de 2022, a modificação ora tratada foi inicialmente sugerida pela Comissão Nacional de Assuntos Tributários da Ordem dos Advogados do Brasil em conjunto com as Comissões de Direito Tributário das Seccionais.

Neste cenário, é louvável a iniciativa de alguns Estados (tais como Paraná, Mato Grosso, Ceará, Rio de Janeiro, Acre) que recentemente modificaram suas legislações para a adoção de tal prática.

Para alcançar este efeito o projeto altera as Leis Estaduais nº 7.765, de 23 de julho de 2002, que “Regula o Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF e dá outras providências” e a Lei Estadual nº 7.799, de 19 de fevereiro de 2002, que “dispõe sobre o Sistema Tributário do Estado do Maranhão e dá outras providências”.

Diante do exposto, e devido à importância da presente proposta para assegurar a igualdade de direitos aos advogados e cidadãos, peço o devido apoio aos nobres amigos parlamentares e a consequente aprovação.
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